
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1843874 - SP (2019/0313062-1)
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS 

METROPOLITANOS - CPTM 
ADVOGADO : LUCIANA PINHEIRO GONÇALVES E OUTRO(S) - 

SP134498 
AGRAVADO  : V R V M N 
ADVOGADOS : DENISE FORMITAG LUPPI  - SP228850 
    MARCELO RODRIGUES BARRETO JÚNIOR  - 

SP213448 
 

  

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS. ATO LIBIDINOSO PRATICADO CONTRA PASSAGEIRA 

NO INTERIOR DE UM VAGÃO DE METRÔ. DANOS MORAIS. 

RESPONSABILIDADE DA TRANSPORTADORA. FATO EXCLUSIVO DE 

TERCEIRO. FORTUITO INTERNO. OBRIGAÇÃO DE REPARAR A LESÃO 

EXTRAPATRIMONIAL. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos no Enunciado Administrativo nº 3, 

aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

2. O assédio sexual ou ato libidinoso praticado por um passageiro contra outro dentro de 

vagão de composição férrea constitui fortuito interno passível de indenização. Precedentes.

3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação dos 

fundamentos invocados pela decisão agravada, mantém-se o julgado, por não haver 

motivos para a sua alteração.

4. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Moura Ribeiro
Relator
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